
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 58

PROJETO DE LEI Nº 14.614                 PROCESSO Nº  1080

1-RELATÓRIO

De autoria do Vereador, JOÃO VICTOR RAMOS, o presente projeto de lei Altera a 

Lei 10.235/2024, que criou o Registro de Adotantes de Animais Domésticos RAAD, para 

prever proibição de adoção de animais por pessoas condenadas por crime de maus-tratos. 

A propositura encontra-se justificada.

É o relatório. Passa-se a opinar sobre os aspectos jurídicos. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Observando o projeto em exame afeiçoa-se de constitucionalidade, conforme passa a 

expor.

2.1 – DA CONSTITUCIONALIDADE – INTERESSE LOCAL 

Sob o prisma jurídico, a medida empreendida pelo Autor legisla sobre assunto de 

interesse local, bem como sobre a proteção animal, na medida que objetiva instituir, no 

âmbito do Município de Jundiaí, o Cadastro Municipal de Pessoas Punidas por Maus-tratos 

a  Animais  –  Ficha  Suja  dos  Maus  Tratos,  que  reunirá  e  dará  publicidade  às  sanções 

aplicadas por violação aos direitos dos animais pelos órgãos ou entidades distritais com 

base nas leis de proteção e defesa dos animais. 

Neste caminho, conforme o art. 30, I e 225, da CF/88, é atribuído ao Município a 

competência constitucional para disciplinares os assuntos. Vejamos:

Art. 30. Compete aos Municípios:

P
ág

. 1
/5

 -
 P

ar
ec

er
 n

° 
58

 -
 P

L 
14

61
4/

20
25

 -
 E

st
a 

é 
um

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 G
A

B
R

IE
L 

D
E

 J
E

S
U

S
 R

U
IV

O
 D

A
 C

R
U

Z
 e

 o
ut

ro
s

Para validar visite https://sapl.jundiai.sp.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 2474-8417-1A08-A7CE



I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo 

para as presentes e futuras gerações. 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies 

ou submetam os animais a crueldade.  

Ao analisar leis municipais que tratem sobre assuntos de interesse local, o STF tem 

procurado conferir uma interpretação constitucional que seja mais favorável à autonomia 

legislativa dos municípios, haja vista ter sido essa a intenção do constituinte ao elevá-los ao 

status de entes federativos na CF/88. 

A interpretação do conceito de “interesse local” deve ser realizada de uma forma que 

prestigie a vereança local, a qual conhece a realidade e as necessidades dos cidadãos.

Ainda assim, é pertinente mencionar o entendimento do TJSP, vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei  n.  14.125,  de  7  de 
fevereiro  de  2018,  do  Município  de  Ribeirão  Preto  I.  AUSÊNCIA  DE 
PARAMETRICIDADE Controle abstrato de constitucionalidade que somente 
pode se  fundar  na Constituição Estadual  Análise  restrita  aos  dispositivos 
constitucionais invocados. II. VÍCIO DE INICIATIVA Imposição genérica à 
Municipalidade da obrigação de divulgar a lista dos animais atendidos pela 
Coordenadoria  do  Bem-Estar  Animal  CBEA que  não  interfere  na  gestão 
administrativa  do Município  Poder  de  suplementar  a  legislação federal  e 
estadual,  dando  cumprimento  ao  princípio  da  publicidade  e  ao  dever  de 
transparência na Administração Pública Inexistência de vício de iniciativa, 
nesse ponto. III. Inconstitucionalidade, contudo, das expressões "através da 
Coordenadoria do Bem-Estar Animal CBEA" e "no prazo de 24 horas, no site 
oficial da municipalidade", constantes do artigo 1o, bem como dos artigos 
2o,  3o  e  4o,  ao  estipular  como essa  divulgação se  dará  Desrespeito  aos 
artigos 5o e 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual Lei de iniciativa 
parlamentar  que  invadiu  as  atribuições  do  Chefe  do  Poder  Executivo, 
ofendendo o princípio da separação dos poderes Tema 917 de Repercussão 
Geral. Inconstitucionalidade parcial configurada Ação julgada parcialmente 
procedente.  (TJSP;  Direta  de  Inconstitucionalidade  2154880- 
86.2018.8.26.0000;  Relator  (a):  Moacir  Peres;  Órgão  Julgador:  Órgão 
Especial;  Tribunal  de  Justiça  de  São Paulo  -  N/A;  Data  do  Julgamento: 
06/02/2019; Data de Registro: 08/02/2019)
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2.2 - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO

No caso em exame, o certame não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos 

da Administração Pública local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo 

pelo qual  não se vislumbra nenhum vício de inconstitucionalidade formal,  sendo certo, 

deste modo, que não há nenhuma invasão de competencia privativa do Chefe do Executivo.

Neste caminho, é o entendimento do STF exarado em repercussão geral (tema 917): 

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade  estadual.  Lei  5.616/2013,  do  Município  do  Rio  de 

Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. 

Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do 

Poder  Executivo  municipal.  Não  ocorrência.  Não  usurpa  a  competência 

privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus 

órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral 

reconhecida  com  reafirmação  da  jurisprudência  desta  Corte.  5.  Recurso 

extraordinário provido. 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei  que, 

embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos 

(art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal). (Grifo nosso) 

Para corroborar com esse viés, colaciona-se o entendimento do E. TJSP, em situação 

análoga: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI No 5.707, DE 11 

DE  AGOSTO  DE  2023,  DO  MUNICÍPIO  DE  TREMEMBÉ,  QUE 

'DETERMINA A AFIXAÇÃO DE CARTAZ INFORMANDO OS NÚMEROS 

DE TELEFONE,  O SITE E O ENDEREÇO DO CONSELHO TUTELAR, 

NOS ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS E  PRIVADOS NO MUNICÍPIO 

DA  ESTÂNCIA  TURÍSTICA  DE  TREMEMBÉ'  –  LEI  DE  INICIATIVA 

PARLAMENTAR  –  CONFORMIDADE  AOS  ARTIGOS.  5o,  24,  §2o,  47, 

INCISOS II, XI, XIV E XIX, E 144 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO – VÍCIO DE INICIATIVA NÃO CARACTERIZADO, POIS A 

NORMA  IMPUGNADA  NÃO  VERSA  SOBRE  A  ESTRUTURA  OU 

ORGANIZAÇÃO DE ÓRGÃOS DO EXECUTIVO OU REGIME JURÍDICO P
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DOS  SERVIDORES  PÚBLICOS  –  TESE  FIXADA  EM  REPERCUSSÃO 

GERAL NO ÂMBITO DO C. STF – TEMA NO 917 – ARE. 878.911/RJ – 

PRESTÍGIO  À  PUBLICIDADE  ADMINISTRATIVA  E  ACESSO  À 

INFORMAÇÃO – NORMA, ADEMAIS, QUE CONVERGE A DISPOSIÇÕES 

DA LEGISLAÇÃO FEDERAL (LEI No 12.527/2011) – PRECEDENTES DO 

C.  ÓRGÃO  ESPECIAL  –  DISPOSIÇÕES  PONTUAIS,  TODAVIA,  DOS 

ARTIGOS 2o (POR PRATICAR ATO TÍPICO DE ADMINISTRAÇÃO) E 6o 

(POR  IMPOR  À  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  PRAZO  PARA 

CUMPRIMENTO  DA  OBRIGAÇÃO),  QUE  SE  MOSTRAM 

INCONSTITUCIONAIS  –  TESE  DE  CRIAÇÃO  DE  DESPESAS  SEM 

PREVISÃO DE FONTE DE CUSTEIO QUE NÃO VINGA – PRETENSÃO 

PROCEDENTE EM PARTE.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2222492-65.2023.8.26.0000; Relator 

(a):  Francisco  Casconi;  Órgão  Julgador:  Órgão  Especial;  Tribunal  de 

Justiça  de  São  Paulo  -  N/A;  Data  do  Julgamento:  21/02/2024;  Data  de 

Registro: 22/02/2024)

2.3 – DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

Em face  do  atual  cenário,  configura-se  revestido  condição  de  legalidade  no  que 

concerne à competência (art. 6o, “caput”, 7º, VI), e quanto à iniciativa, que no caso concreto 

é concorrente (art. 13, I, e o art. 45), sendo os dispositivos relacionados pertencentes à Lei 

Orgânica de Jundiaí (L.O.J) deferindo ao Vereador a iniciativa para a propositura, como 

resta dilucidado:

Art.  6º. Compete  ao  Município  de  Jundiaí  legislar  sobre  assuntos  de 

interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua população e o 

pleno desenvolvimento de suas funções sociais, cabendo-lhe privativamente, 

entre outras, as seguintes atribuições: 

Art. 7º. Ao Município de Jundiaí compete, concorrentemente com a União e 

o Estado, entre outras atribuições: 

VI – preservar as florestas, a fauna e a flora; 

[…] P
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Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias 

de competência do Município e especialmente:

I – legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando a 

legislação federal e estadual;

Sendo assim, opina-se pela competência do Vereador para iniciativa do projeto. 

3 – CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que inexistem 

quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto constitucional e legal. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

4 – DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139 do Regi-

mento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão da Saúde, Assistência Social e Previdência.

QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.J.).

Jundiaí, 24 de março de 2025.

Pedro Henrique Oliveira Ferreira                                Gabriel de Jesus Ruivo da Cruz

Procurador Geral                                                              Procurador Jurídico

Jesiel Henrique Sueiro                                                  Gabriel Gustavo Flausino Negrini

Procurador Jurídico                                                          Estagiário de Direito

Ester Vitoria de Jesus Morais

Estagiária de Direito 
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